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Qualidade no
atendimento médico
Diretores clínico e técnico são responsáveis

pela qualidade do atendimento prestado em

suas unidades de saúde. As atribuições cons-

tam da Resolução CFM n.º 1.342/1991.

Está lançada a campanha para
eleição dos novos membros do
Conselho Federal de Medicina
(CFM). No dia 1.º de julho,
todos os médicos deverão votar
na chapa de sua preferência. As
urnas estarão distribuídas por
toda a Grande Vitória para
facilitar o acesso do médico à
votação. Mas, antes de votar,
conheça os candidatos e suas
propostas. Não deixe essa
importante escolha para a
última hora.
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Ministro da Saúde
alerta para H1N1
Em nota enviada ao CRM-ES, o ministro da

Saúde, José Gomes Temporão, pede  aten-

ção redobrada para o combate ao vírus In-

fluenza A (H1N1).
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O corregedor Carlos José Cardoso e o pre-

sidente da Comissão de Prerrogativas Mé-

dicas, Francisco Mario de Azevedo Barros,

já analisam seis casos.
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Apoio:
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Dia 1º de julho,
 representante no CFM

. eleja seu

Médicos fazem
denúncias ao CRM-ES
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Editorial

Chegamos a mais um momento de

reflexão para a escolha dos nossos repre-

sentantes no Conselho Federal de Medici-

na (CFM). Toda escolha requer muita re-

flexão para evitar arrependimentos e de-

sânimos futuros.

Das páginas centrais deste informati-

vo constam as normas que regem a elei-

ção para o CFM e as chapas concorrentes

no Espírito Santo. Conheça o processo elei-

toral, os locais de votação e os candidatos

capixabas. De posse dessas informações,

procure conhecer as propostas de cada um

e faça a sua escolha!

Neste informativo, também, a Dire-

toria do CRM-ES, preocupada com o con-

trole do Influenza A (H1N1), reforça a di-

vulgação feita pelo Ministério da Saúde

solicitando a toda a classe médica que fi-

que atenta às ações e aos desdobramen-

tos das medidas contra esse novo vírus.

E por falar em controle de doenças e

atendimento médico, as recentes fiscaliza-

ções feitas pelo CRM-ES mostraram que a

qualidade dos serviços prestados nas uni-

dades de saúde pública da Grande Vitória
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Expediente

continuam ruins. Há locais, inclusive, que

sequer possuem um diretor médico (clíni-

co ou técnico).  É a prova concreta do

descaso com a saúde da população, prin-

cipalmente com a da mais carente.

Para alertar os médicos e para cola-

borar com a melhoria dessas unidades, o

CRM-ES não só vem realizando vistorias

éticas e dando prazos para correção das

irregularidades, mas chamando os direto-

res à responsabilidade e cobrando, dos

gestores públicos a contratação de um di-

retor médico para as unidades que funcio-

nam sem uma administração apropriada.

Segundo a Resolução n.º 1.342/1991,

os diretores técnico e clínico respondem,

perante o Conselho Regional de Medici-

na, pelos descumprimentos dos princípi-

os éticos e pela ausência de condições téc-

nicas de atendimento nas unidades que

dirigem.

O CRM-ES pretende ajudar as boas

ações propostas pelos gestores públicos,

na tentativa de alcançar uma melhoria no

atendimento médico.

Diretoria do CRM-ES

Tribunal de Ética
A partir deste número, o Jornal do

CRM-ES passa a publicar o volume de
sindicâncias e de processos ético profissi-
onais em tramitação no Conselho. O ob-
jetivo é manter o médico informado

Sindicâncias
em tramitação
no CRM-ES

Sindicâncias
abertas em maio

Sindicâncias
julgadas em
maio

Processos éticos
em tramitação
no CRM-ES

Processos
éticos abertos
em maio

Processos
éticos julgados
em maio

220 8 - 2-141

sobre o volume de denúncias.
Como o trabalho da Corregedoria

é realizado sob sigilo ético-profissional,
somente as partes envolvidas podem ter
acesso a informações detalhadas.
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Unidades de saúde
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Diretores respondem pela
qualidade do atendimento

A qualidade do atendimento prestado

à população, em unidades públicas e priva-

das é de responsabilidade dos diretores téc-

nicos e clínicos. As atribuições desses dire-

tores incluem assegurar condições dignas de

trabalho e meios indispensáveis à prática

médica, bem como supervisionar a execu-

ção das atividades de assistência médica da

instituição.

Esse é o alerta do Departamento Fis-

cal do CRM-ES, que realiza vistorias éticas

nas unidades de saúde de todo o Estado

para cobrar, não somente dos gestores pú-

blicos, mas também do diretor clínico ou

técnico, a correção de toda irregularidade

que for encontrada.

O coordenador do Departamento Fis-

cal do CRM-ES, Álvaro Lopes Vereno Filho,

esclarece que o diretor clínico ou técnico, antes

de exercer qualquer função administrativa, é

um profissional médico. E, como tal, deve

zelar pela qualidade do atendimento à po-

p u l a ç ã o .

“O diretor deve ser o primeiro a co-

brar do gestor público a solução dos pro-

blemas que surgirem em suas unidades e

cujas soluções extrapolarem sua autonomia.

E, caso enfrente dificuldades para resolver

os problemas identificados, deve denunciar

o caso ao Conselho”, orienta Vereno.

Dessa forma, esclarece o médico fiscal,

o diretor estará resguardando-se de cobran-

ças futuras. “Isso não o isenta de suas res-

ponsabilidades. No entanto, sua postura será

analisada em possíveis sindicâncias instaura-

das no Conselho.

As atribuições e as responsabilidades

dos diretores técnicos e clínicos constam da

Resolução CFM n.º 1.342/1991, disponível

para consulta no site www.cfm.org.br.

F ISCALIZAÇÃOFISCALIZAÇÃOFISCALIZAÇÃOFISCALIZAÇÃOFISCALIZAÇÃO

As más-condições sanitárias de diver-

sas unidades de saúde do Estado são cons-

tatadas rotineiramente pelo Departamento

Fiscal do CRM-ES, que registra tudo em

fotos e em relatórios (veja as imagens nes-
ta página).

Assim como as condições de atendi-

mento, a responsabilidade dos diretores das

unidades de saúde é cobrada pelo Conse-

lho. No Pronto Atendimento (PA) de Itaci-

bá, por exemplo, o CRM-ES constatou que

não existe diretor técnico ou clínico. Essa falha,

considerada grave pela Autarquia, foi cobra-

da da Secretaria Municipal de Saúde e cons-

ta do Relatório de Fiscalização entregue ao

gestor público no dia 19 de maio.

Constam desse mesmo relatório ou-

tras graves irregularidades, como resíduos

infectantes descartados irregularmente e fal-

ta de materiais e de equipamentos essenci-

ais ao atendimento da população. O prazo

dado pelo CRM-ES para solucionar os pro-

blemas foi de 30 dias, a contar da data de

entrega do Relatório de Fiscalização. Após

essa data, nova fiscalização será feita e, se

as irregularidades permanecerem, o PA

pode, novamente sofrer interdição ética. Em

19 de outubro de 2006, o CRM-ES deter-

minou a interdição ética da unidade, que só

voltou a prestar atendimento médico após

correção de todas as irregularidades.

Situação semelhante ocorre na Policlí-

nica de São Pedro, da Prefeitura de Vitória,

onde faltam equipamentos e condições de

trabalho para o médico. A gravidade da si-

tuação culminou com a morte de um paci-

ente. O CRM-ES abriu sindicância para apu-

rar o caso.

Nessa unidade, no entanto, há um di-

retor clínico que, mesmo tendo se antecipa-

do e denunciado as irregularidades ao CRM-

ES, foi notificado pelo Conselho para, em

30 dias, regularizar a situação.

Segundo Álvaro Vereno, a atitude do

diretor vai contribuir para sua defesa caso,

no prazo determinado pelo Conselho, as ir-

regularidades não estejam sanadas e fique

constatado que não ouve omissão por par-

te dele. Aparentemente, a denúncia indica

que o diretor não é e não foi conivente com

a situação irregular da unidade.

“Estamos trabalhando para obter re-

sultados. Estamos buscando mecanismos

para implementar as mudanças necessárias

nas unidades de saúde de todo o Estado.

Contamos com orientação da Assessoria

Jurídica em busca, inclusive, de meios jurídi-

cos, se for o caso, para resolver os graves

problemas existentes.”
Proliferação de fungos possibilita a
contaminação e o agravamento de doenças

Limpeza e organização foram cobradas de
algumas unidades que deixam muito a desejar
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Escolha do Conselheiro
Federal será dia 1.º de julho

Novamente as urnas irão revelar os candi-

datos eleitos pela classe médica para represen-

tá-los perante a categoria e a sociedade. No dia

1.º de julho, todos os médicos em atuação no

Brasil escolhem os novos membros do Conse-

lho Federal de Medicina (CFM).

Para essa eleição, uma nova resolução, de-

terminando normas e procedimentos para o

pleito, foi publicada no Diário Oficial da União.

Quem não teve acesso ao Diário, poderá co-

nhecer todo o conteúdo do documento no en-

dereço www.cfm.org.br.

A Resolução 1.896/09 dispõe sobre as

instruções para a eleição do CFM, Gestão

2009/2014. O período para registro de cha-

pas foi de 13 de maio a 1.º de junho, com

quatro chapas inscritas (veja no quadro(veja no quadro(veja no quadro(veja no quadro(veja no quadro

desta  pág ina) .desta  pág ina) .desta  pág ina) .desta  pág ina) .desta  pág ina) .

São elegíveis no pleito os médicos regu-

larmente inscritos, primária ou secundariamen-

te, no CRM-ES e que estejam exercendo a pro-

fissão. Todos precisam ser brasileiros natos ou

naturalizados, precisam estar quites com o

Conselho Regional, devem apresentar requeri-

mento formal de candidatura e certidão nega-

tiva de crime eleitoral.

Pelo artigo 3.º da Resolução, a escolha dos

novos conselheiros federais será feita por “su-

frágio direto, não sendo permitido o voto por

procuração”. E, como a eleição é obrigatória, é

importante que os médicos capixabas fiquem

atentos à data da eleição: 1.º de julho.

A Diretoria do Conselho Regional de Me-

dicina do Espírito Santo (CRM-ES) alerta os

médicos para os parágrafos 1.º,  2.º e 3.º, do

artigo 4.º da Resolução CFM n.º 1.896/2009:

“§ 1.º Ao eleitor que faltar à obrigação de

votar, sem justa causa ou impedimento, será

aplicada a multa prevista na Lei n.º 3.268/57,

observada a devida atualização monetária.

§ 2.º O médico inscrito em mais de um

Conselho Regional está obrigado a votar em

apenas um deles.

§ 3.º O médico inscrito exclusivamente

como médico militar, nos termos do artigo 4.º

da Lei n.º 6.681/79, está impedido de votar.”

O presidente do CRM-ES, Aloízio Faria de

Souza, chama a atenção para a importância do

voto consciente. Escolher com cautela seus re-

presentantes e, principalmente, escolher aque-

les que realmente estão preparados e dispos-

tos a atuar em defesa da classe médica, que

pretendem promover mudanças em benefício

da sociedade e, consequentemente, da classe

médica.

“A forma de avaliar os candidatos está nas

propostas e no histórico de cada um”, ressalta

Aloízio Faria de Souza. Ele acrescenta, no en-

tanto, que o histórico não sig-

nifica simplesmente anos de

atuação à frente de algu-

ma entidade de classe,

mas sua conduta pro-

fissional, sua seriedade como pessoa e profissi-

onal. “A soma dessas qualidades faz a diferen-

ça”, enfatiza o Presidente do CRM-ES.

URNASURNASURNASURNASURNAS

No dia 1.º de julho, o CRM-ES disponibili-

zará urnas na sede do Conselho e em 16 pos-

tos de votação distribuídos na Grande Vitória.

O processo de votação será executado de duas

formas: presencial e mista, o que significa que,

na Grande Vitória, a eleição será presencial, com

o médico precisando comparecer à urna para

votar. E, nos demais municípios capixabas, o

profissional deverá  enviar seu voto por cor-

respondência para a sede do CRM-ES.

CONCORRENTES

Chapa 1
Dignidade para o médico

• Wilde da Silva Neto (efetivo)

• Severino Dantas Filho (suplente)

Chapa 2
CFM – Renovação, qualidade e respeito

• Celso Murad (efetivo)

• Jailson Luiz Totola (suplente)

Chapa 3
CFM para o médico

• Carlos José Cardoso (efetivo)

• Francisco Mario de A. Barros (suplente)

Chapa 4
Causa Médica

• Ricardo Baptista (efetivo)

• Sara Lopes Valentim (suplente)
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LOCAIS DE VOTAÇÃO
Vitória
Sede do CRM-ES

Centro Integrado de Atenção à Saúde (Cias)

Hospital Santa Rita de Cássia

Hospital Universitário Cassiano Antônio de Moraes

Hospital São Lucas

Hospital Santa Casa de Misericórdia de Vitória

Hospital Infantil Nossa Senhora da Glória

Vila Velha
Hospital Antônio Bezerra de Faria

Vila Velha Hospital

Hospital Praia da Costa

Hospital Geral e Infantil Dr. Alzir Bernardino Alves

Hospital Santa Mônica

Hospital Evangélico de Vila Velha

Serra
Vitória Apart Hospital

Hospital Dório Silva

Hospital Metropolitano

Cariacica
Hospital Meridional

Voto por correspondência
O médico que no dia da votação

estiver fora de seu domicílio eleitoral de-

verá justificar o voto.

Para evitar transtornos é importante

entrar em contato, previamente, com a Se-

cretaria da Comissão Eleitoral para rece-

ber a cédula de votação e poder fazer

sua justificativa normalmente.

Já o profissional do interior do Esta-

do receberá, previamente, sua cédula de

votação pelos correios, com porte de pos-

tagem devidamente já pago pelo CRM-

ES. Dessa forma, basta efetuar o voto e

fazer a postagem, também nos correios,

o mais breve possível.

CFM esclarece nova resolução
“A Comissão para Revisão das Resolu-

ções que disciplinam as eleições nos Conse-

lhos de Medicina e o SEJUR apresentam ao

Conselho Federal de Medicina e ao Conse-

lho Pleno Nacional a proposta de alteração

da Resolução CFM n.º 1.721/04, para reger

os procedimentos das eleições para Conse-

lheiros Federais, efetivos e suplentes, em

2009.

A Resolução CFM n.º 1.721/04 recebeu

ampla sugestão de reformaampla sugestão de reformaampla sugestão de reformaampla sugestão de reformaampla sugestão de reforma com a finali-

dade de melhorar e agilizarmelhorar e agilizarmelhorar e agilizarmelhorar e agilizarmelhorar e agilizar todo o pro-

cedimento eleitoral em 2009 e suprir, na

medida do possível, omissões que redunda-

ram, em períodos anteriores, em questiona-

mentos administrativos e até judiciais.

A presente proposta inclui a introdu-introdu-introdu-introdu-introdu-

ção de alguns conceitosção de alguns conceitosção de alguns conceitosção de alguns conceitosção de alguns conceitos e alterações no

procedimento quanto a recursos.

InovaInovaInovaInovaInova quando cria a Comissão Eleitoral

Nacional e o disciplinamento das propagan-

das eleitorais e introduz possibilidades de

cassação do registro de candidaturas e, em

menor abrangência, para adequaçãoadequaçãoadequaçãoadequaçãoadequação, pro-

põe o deslocamento da posição de alguns

artigos e ajustamentos formaisajustamentos formaisajustamentos formaisajustamentos formaisajustamentos formais com a ma-

nutenção, em essência, da estrutura da Re-

solução CFM n.º 1.721/04.

A criação da Comissão Eleitoral Na-Comissão Eleitoral Na-Comissão Eleitoral Na-Comissão Eleitoral Na-Comissão Eleitoral Na-

cionalcionalcionalcionalcional para dirigir todo o processo eleitoral

e atuar como órgão recursal, a atribuição à

Comissão Eleitoral Estadual ou Distrital de

maiores poderes para a direção do proces-

so eleitoral no âmbito estadual ou distrital, a

ampliação dos pressupostos de elegibilida-

de e dos impedimentos para candidaturas, a

ampliação do conceito de quitação, o disci-

plinamento do procedimento de impugnação

a candidaturas e o disciplinamento da pro-

paganda eleitoral, a possibilidade de cassa-

ção do registro da candidatura, a atribuição

à Comissão Eleitoral Nacional da caracterís-

tica de grau recursal, em primeira instância,

contra decisões da Comissão Eleitoral Esta-

dual ou Distrital durante todo o processo

eleitoral, e em segunda instância contra as

decisões da Comissão Eleitoral Estadual ou

Distrital durante a apuração dos votos pela

Mesa Escrutinadora e, finalmente, o estabe-

lecimento de prazos para todas as decisões

com a finalidade de agilizar o processo elei-

toral são propostas inovadoras para adequa-

ção no sentido das necessidades exigidas pe-

los tempos atuais.”

C lóv i s  F r anc i s co  Cons t an t i noC lóv i s  F r anc i s co  Cons t an t i noC lóv i s  F r anc i s co  Cons t an t i noC lóv i s  F r anc i s co  Cons t an t i noC lóv i s  F r anc i s co  Cons t an t i no

Conselheiro Relator

Pelo artigo 27 da Resolução CFM n.º

1.896/2009, os votos por correspondên-

cia serão retirados das agências dos cor-

reios em até uma hora antes do fecha-

mento das agências, no último dia da elei-

ção, sob a responsabilidade da Comissão

Eleitoral Estadual.

A esta comissão caberá receber e

guardar as sobrecartas referentes aos vo-

tos , que ficarão sob sua responsabilidade

até o dia da eleição, quando, então, fará a

entrega formal  à mesa receptora, garanti-

da a presença dos representantes das res-

pectivas chapas.

Ainda pela resolução, só serão váli-

dos os votos cuja sobrecarta contenha a

chancela dos correios ou tenha sido envia-

da por meio de carta-resposta com porte

pago.

Qualquer dúvida ou não recebimen-

to de sua cédula de votação, até a sema-

na que antecede a eleição, 1.º de julho, é

importante entrar em contato com a Se-

cretaria da Comissão Eleitoral, por meio

do telefone 2122-0123, no horário de 12

às 19 horas, para  as devidas orientações.
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Comissão
Médicas analisa seis denúncias

de Prerrogativas

A recém criada Comissão
de Prerrogativas Médicas já ana-
lisa seis denúncias de ofensas ao
direito do médico. São denúnci-
as feitas por profissionais da me-
dicina relatando más condições
de trabalho e de estrutura para prestar aten-
dimento básico à população.

O presidente da Comissão, Francisco
Mario de Azevedo Barros, esclarece que o
objetivo é garantir o exercício ético da pro-
fissão. “A finalidade é preencher um hiato
que até então existia para o médico exer-
cer sua profissão. Agora, o médico relata o
problema diretamente para o Conselho, que
procura encaminhar uma solução, dar um di-
recionamento para preservar o profissional
de problemas dos quais ele não é o res-
ponsável”, informa Francisco Mario.

A Comissão de Prerrogativas Médicas
é composta por cinco membros do CRM-
ES, sendo que a Associação Médica Brasilei-
ra e o do Sindicato dos Médicos do Espírito
Santo podem indicar seus representantes.
Ela atuará com total apoio da Corregedoria
Geral do CRM-ES, pois segundo o correge-
dor Carlos José Cardoso, o Conselho tem
de voltar sua atenção para a defesa da dig-
nidade da profissão médica.

A partir de junho, adianta Francisco
Mario, a comissão passará a visitar as uni-
dades de saúde e os hospitais de todo o
Estado para conversar com o corpo clínico.
O objetivo é esclarecer a função da Comis-
são e registrar denúncias, caso existam.

A Comissão possui um regimento in-
terno e um fluxograma de trabalho, evitan-
do, dessa forma, duplicidade de competên-
cia nas análises de cada caso. Os membros
da Comissão também estão definindo pro-
tocolos de ação, o que dará condições para
que casos semelhantes sejam avaliados de
forma semelhante.

Combate ao Influenza A
Por meio do aviso-circular n.º 13/GM/MS, o ministro da Saúde, José Gomes Temporão,
solicita ajuda à classe médica para combater o vírus Influenza A. Confira abaixo a correspon-
dência encaminhada ao Conselho.

Membros da comissão
Francisco Mario de Azevedo Barros

Presidente

Álvaro Vereno Filho

Jorge Luiz Kriger

Marcelo Almeida Guerzet

Ruy Lora Filho

Contato: 2122-0133 ou 8114-1162

Departamento Jurídico
do CRM-ES

Magda Maria Barreto

Pablo Luiz Rosa de Oliveira

Eduardo Menezes dos Santos Neves

Contato: 2122-0108 / 2122-0104

Francisco
Mario Barros

Carlos José
Cardoso
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Artigo

médica
Uma reflexão para a classe

No dia 1.º de julho de 2009, os médi-

cos capixabas terão a oportunidade de es-

colher, democraticamente, seu novo repre-

sentante no Conselho Federal de Medicina

(CFM).

Questões relevantes e de interesse di-

reto da classe médica, bem como de pers-

pectivas futuras para o exercício de tão

nobre profissão, terão de ser enfrentadas

pelo Conselho Federal e pelos conselhos

regionais.

Acreditamos que uma mudança de

postura e de conduta político-administrati-

va dos novos conselheiros federais torna-se

imperiosa em face dos grandes desafios que

a classe médica terá de enfrentar para man-

ter o grande respeito que a sociedade bra-

sileira tem pela nossa profissão.

É importante que você, médico, neste

momento, faça uma reflexão lúcida e tam-

bém uma avaliação sobre a conduta e a ca-

pacidade administrativa dos atuais represen-

tantes do Conselho Federal, especialmente

os representantes do nosso Estado. É preci-

Ministério Público para que esses repas-

ses sejam obedecidos;

3- luta pela implantação, em todos os ní-

veis, do piso nacional de salário para o

médico, atualmente calculado em R$

8.239,24 pela Fundação Getúlio Vargas,

a exemplo do CRM-ES, que adotou o

referido salário para seus médicos fis-

cais concursados;

4- mobilização, por meio de campanha

publicitária nacional, da população e dos

poderes Legislativo e Executivo para a

aprovação do Projeto de Lei que regu-

lamenta o Ato Médico, mostrando seus

reflexos benéficos para toda a popula-

ção, principalmente, para as camadas

mais carentes, que dependem de servi-

ços públicos mais eficientes.

5- Luta pela implantação plena da Classifi-

cação Brasileira Hierarquizada de Pro-

cedimentos Médicos (CBHPM) em todo

o território nacional.

Aloízio Faria de Souza
Presidente do CRM-ES

so tomar conhecimento e averiguar suas atu-

ações em prol da classe médica e avaliar as

propostas dos candidatos do nosso Estado

ao cargo de conselheiro federal.

Neste momento, torna-se igualmente

importante que sejam priorizados assuntos

de grande relevância para o exercício da Me-

dicina e seus reflexos diretos sobre o futuro

profissional do médico.

Sugiro que os novos representantes do

CFM promovam, junto com os conselhos re-

gionais, um debate amplo propondo ações

concretas sobre os seguintes temas:

1 - melhoria das condições de trabalho do

médico, principalmente nos serviços pú-

blicos;

2- contratação de empresa idônea e de

credibilidade reconhecida no País para

fazer um estudo, com dados estatísti-

cos, sobre a falta de repasse, para os

honorários médicos, de aumentos pro-

porcionais aos cobrados pelos planos

de saúde dos contribuintes nos últimos

cinco anos e promover ações junto ao

Caixa reduz juros para financiamento habitacional
Informe

Taxas de juros var iam em função dosTaxas de juros var iam em função dosTaxas de juros var iam em função dosTaxas de juros var iam em função dosTaxas de juros var iam em função dos
recursos, conforme segue:recursos, conforme segue:recursos, conforme segue:recursos, conforme segue:recursos, conforme segue:
Recursos FGTS – de 5,00% a. a.  a  8,16% a. a.
Recursos SBPE – de 9,40 % a. a.  a  12,36 % a. a.

Pré-requis itos básicos do proponentePré-requis itos básicos do proponentePré-requis itos básicos do proponentePré-requis itos básicos do proponentePré-requis itos básicos do proponente
Cadastro sem restrições:
O proponente/cônjuge não pode ter res-
trições no Serasa, Cadin, Receita Federal e/
ou histórico de inadimplência com a Caixa;
Capacidade de pagamento:
O grupo familiar não pode comprometer
mais que 30% da renda bruta com presta-
ção habitacional;
Capacidade civil:
O proponente/cônjuge deverá ser maior de
18 anos ou maior de 16 anos emancipado;

Regras para uti l ização do Regras para uti l ização do Regras para uti l ização do Regras para uti l ização do Regras para uti l ização do FGTSFGTSFGTSFGTSFGTS
Possuir no mínimo 3 anos de trabalho, con-
secutivos ou não, sob o regime do FGTS, na
mesma empresa ou em empresas diferentes;
Não ser detentor de financiamento ativo
no SFH;
Não ser promitente comprador ou propri-
etário de outro imóvel residencial, situado
no município em que exerce sua ocupação
principal, nos municípios limítrofes e na re-
gião metropolitana, ou situado no atual
município de residência;
O imóvel deverá situar-se em localidade que
o cliente comprovar 1 ano de residência ou
onde exerce sua ocupação principal, inclu-
indo municípios limítrofes ou da mesma re-
gião metropolitana;

Encargos até a contratação na caixa:Encargos até a contratação na caixa:Encargos até a contratação na caixa:Encargos até a contratação na caixa:Encargos até a contratação na caixa:
Tarifa de Cadastro – R$ 30,00 para os com-
pradores;
Tarifa de Avaliação de Bens Recebidos em
Garantia: 1% do financiamento para recur-
sos do FGTS e R$ 800,00 para recursos do
SBPE. Disponível no Simulador;
Primeiro Prêmio de Seguro – Calculado em
função da idade dos proponentes, valor de
financiamento e de avaliação do imóvel. Dis-
ponível no Simulador.

Mais informação:

Agência Beira Mar/ES - Centro - Vitória/ES

Tel.: (27) 33215100 - Segmento habitacional;

E-mail: ag0167@caixa.gov.br
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Educação continuada

O Programa de Educação Médica Con-

tinuada (PEC) será realizado nos dias 19 e

20 de junho, para os médicos que atuam

em Cachoeiro de Itapemirim.

Segundo o coordenador do PEC, Se-

verino Dantas Filho, os módulos do curso

serão iguais aos dos realizados em Colatina,

no mês de maio, com as aulas ministradas

sempre às sextas-feiras e aos sábados.

O contato para inscrição, em cada

módulo, deve ser feito na seccional do CRM-

ES ou na sede do Conselho, por meio do

telefone 2122-0133  (veja programação).
Um dos diferenciais deste ano é a ori-

entação do preenchimento correto do ates-

tado médico e do prontuário.

em

Agenda da Diretoria

Abril
Dia 3 – Participação do Dr. Delson de Carvalho Soares na abertura do Curso de Perícias
Médicas na Emescam.
– Sexta-Feira, as 15h, Participação do vice-presidente Oswaldo Luiz Pavan Júnior na reunião
para conclusão do relatório da Unaed, na OAB-ES.
– Participação do conselheiro Adenilton Pedro Cruzeiro na posse da Comissão de Ética do
Samu 192.
Dia 14 – Os diretores Adenilton Pedro Cruzeiro e Delson de Carvalho Soares represen-
taram o CRM-ES na reunião da Comissão Estadual Pró-SUS, no Cremesp.
Dia 18 – O conselheiro Adenilton Pedro Cruzeiro representou o CRM-ES na abertura do
curso intensivo de hipertensão pulmonar, no auditório do Cias.
Dia 27 – Participação do conselheiro Carlos José Cardoso na reunião da Coopneuro.
Assunto: plantão de sobreaviso.
Dia 28 – Participação do conselheiro Adenilton Pedro Cruzeiro na audiência pública, reali-
zada na Assembléia Legislativa, para prestação de contas do secretário de Estado da
Saúde Anselmo Tozi.
– Participação do conselheiro Adenilton Pedro Cruzeiro na posse da Comissão de Ética
Médica do Hospital Metropolitano.

Curso
Conteúdo

Sexta-feira Sexta-feira Sexta-feira Sexta-feira Sexta-feira  

SábadoSábadoSábadoSábadoSábado

18h

19h10min

20h20min

21h30min

22h

8h

9h

10h

11h

12h

Pediatria: Meningites (bacterianas e virais)Pediatria: Meningites (bacterianas e virais)Pediatria: Meningites (bacterianas e virais)Pediatria: Meningites (bacterianas e virais)Pediatria: Meningites (bacterianas e virais)

Antibióticos atualizaçãoAntibióticos atualizaçãoAntibióticos atualizaçãoAntibióticos atualizaçãoAntibióticos atualização

Infecção urinária Infecção urinária Infecção urinária Infecção urinária Infecção urinária 

Clínica médica:Clínica médica:Clínica médica:Clínica médica:Clínica médica:

Febre reumáticaFebre reumáticaFebre reumáticaFebre reumáticaFebre reumática

Dores articularesDores articularesDores articularesDores articularesDores articulares - diagnóstico diferencial

Ginecologia: HPVGinecologia: HPVGinecologia: HPVGinecologia: HPVGinecologia: HPV

Câncer de colo do úteroCâncer de colo do úteroCâncer de colo do úteroCâncer de colo do úteroCâncer de colo do útero

Reposição hormonalReposição hormonalReposição hormonalReposição hormonalReposição hormonal 

Debates

Encerramento

Imagens: Atualização (RN/TC)Imagens: Atualização (RN/TC)Imagens: Atualização (RN/TC)Imagens: Atualização (RN/TC)Imagens: Atualização (RN/TC) 

CRM: Prontuário médico (manuscrito x eletrônico)CRM: Prontuário médico (manuscrito x eletrônico)CRM: Prontuário médico (manuscrito x eletrônico)CRM: Prontuário médico (manuscrito x eletrônico)CRM: Prontuário médico (manuscrito x eletrônico)

Atestado médico (preenchimento)Atestado médico (preenchimento)Atestado médico (preenchimento)Atestado médico (preenchimento)Atestado médico (preenchimento) 

Oncologia: conduta em casos suspeitos de neoplasiaOncologia: conduta em casos suspeitos de neoplasiaOncologia: conduta em casos suspeitos de neoplasiaOncologia: conduta em casos suspeitos de neoplasiaOncologia: conduta em casos suspeitos de neoplasia 

Debates / Avaliação

Encerramento

Programação
LocalLocalLocalLocalLocal

Cachoeiro de Itapemirim

São Mateus

Alegre

Domingos Martins

Linhares

Guarapari

Aracruz

Colatina

DataDataDataDataData

19 e 20 de junho

31 de julho e 1.º de agosto

28 e 29 de agosto

25 e 27 de setembro

23 e 24 de outubro

20 e 21 de novembro

11 e 12 de dezembro

A definir
Cachoeiro começa
dia 26

Maio
Dia 5 – Participação do diretor Tesoureiro Adenilton Pedro Cruzeiro     na posse da
Comissão de Ética no Pronto Atendimento da Serra.
Dia 6 – Participação do presidente Aloízio Faria de Souza, do vice-presidente Oswaldo
Luiz Pavan Junior e do diretor Tesoureiro Adenilton Pedro Cruzeiro na posse dos
médicos concursados do Estado, no Palácio Anchieta.
- Participação do vice-presidente Oswaldo Luiz Pavan Junior e do diretor Tesoureiro
Adenilton Pedro Cruzeiro na Assembléia Geral Extraordinária dos Médicos da Pre-
feitura Municipal de Vitória, no auditório da Emescam.
Dia 8     – Participação do 2.º Tesoureiro Fernando Ronchi  na reunião do Hospital
Evangélico, onde foi anunciada a liberação, pelo Governo do Estado, de recursos
financeiros para aquisição de um acelerador linear.

- Participação do 2.º Tesoureiro Fernando Ronchi na abertura do Simpósio de Acu-
puntura, no auditório do CRM-ES.
Dia 12     – Participação do presidente Aloízio Faria de Souza, do vice-presidente
Oswaldo Luiz Pavan Junior, do 1.º secretário Hiram Augusto Nogueira e do 2.º
Tesoureiro Fernando Ronchi  na reunião com o Secretário de Estado da Saúde
sobre a situação dos pediatras no Estado.
Dia 13     - Participação do conselheiro Álvaro Lopes Vereno Filho na abertura do 16º
Congresso de Ginecologia e Obstetrícia, no Hotel Senac.
Dia 15 -  -  -  -  - Participação do diretor Tesoureiro Adenilton Pedro Cruzeiro na reunião
na  procuradoria Geral de Justiça.
Dia 19 –  –  –  –  – O presidente do CRM-ES, Aloízio Faria de Souza e o corregedor Carlos
José Cardoso participaram de reuniões com os diretores das seccionais do Conse-
lho em Linhares, Colatina e São Mateus.
Dia 20     – Participação do diretor tesoureiro Adenilton Pedro Cruzeiro no lança-
mento do programa de cirurgias eletivas do Governo do Estado, no Palácio
Anchieta.
- O presidente Aloízio Faria de Souza participou, no CFM, da reunião extraordinária
do Pleno para discutir questões relacionadas com CRM-AM.
Dia 22 –  –  –  –  – Participação do vice-presidente Oswaldo Luiz Pavan Junior na reunião
com os secretários de Saúde de Vitória e do Estado, com representantes da Ames,
do Simes e da Comissão Municipal de Saúde para discutir os problemas enfrenta-
dos por médicos e pacientes nas unidades de saúde pública.
- O secretário geral Severino Dantas Filho representou o CRM-ES na IX Jornada
Capixaba de Controle de Infecção em serviços de Saúde, no auditório do Tribunal
de Contas.
Dia 27     – Participação do conselheiro Jones Pavan, do Presidente e do Vice-presi-
dente na reunião com o corpo clínico do Hospital Infantil Nossa Senhora da Glória.
Dia 28     – Os conselheiros Antônio Carlos Paula de Resende e Álvaro Lopes
Vereno Filho representaram o CRM-ES no II Fórum de Especialidades Médicas,
realizado no CFM.
Dias 28 e 29     – Participação do presidente Aloízio Faria de Souza, do vice-presiden-
te Oswaldo Pavan Junior e do Tesoureiro Adenilton Pedro Cruzeiro e do conselhei-
ro Antônio Carlos Paula de Resende no Fórum Nacional em Defesa do Trabalho
Médico no SUS, em São Paulo.


